
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

Embargos de Declaração nº 0096015-34.2012.815.2001.
Origem : 13ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Juiz Convocado Carlos Eduardo Leite Lisboa.
Embargante : Roberto Gomes Borges.
Advogado : Wanyne Lucas Meira (OAB/PB 14.821).
Embargado : Mapfre Vera Cruz Seguradora.
Advogado :Samuel Marques Custódio de Albuquerque (OAB/PB 14.811).

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  EFEITOS
INFRINGENTES.  ALEGAÇÃO  DE
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.
PROPÓSITO  DE  REDISCUSSÃO  DA
MATÉRIA  APRECIADA. IMPOSSIBILIDADE.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. REJEIÇÃO. 

-  O  eventual  efeito  infringente  pretendido  pela
embargante  somente  pode  ser  decorrência  lógica  e
direta do suprimento de omissão ou da correção de
obscuridade ou contradição.  Não havendo omissão,
obscuridade  ou  contradição,  mas  simplesmente
posicionamento jurídico diferente daquele defendido
pela  embargante,  resta  patente  que  o  objetivo  dos
embargos é rediscutir a matéria, o que é vedado em
sede de aclaratórios.

-  Devem ser  rejeitados  os  embargos de  declaração
que  visam  à  rediscussão  da  matéria  julgada  ou
quando  inexiste  qualquer  eiva  de  omissão,
obscuridade ou contradição porventura apontada.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba  em rejeitar os
embargos, à unanimidade, nos termos do voto do relator.

Trata-se de  Embargos de Declaração opostos  por Roberto
Gomes Borges (fls.  162/166) contra os termos do acórdão exarado às fls.
154/160, que negou provimento ao Apelo interposto pelo ora embargante para
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manter a decisão de primeiro grau (fls. 119/123), que reconheceu a prescrição
do direito autoral.

Em suas razões, alegou  o embargante  contradição do julgado
“quanto as provas dos autos e quanto as efetivas datas referentes devendo,
portanto, haver a reforma do acórdão para entender não prescrito o direito
autoral.”

Informou, em síntese, que o relatório analítico da Marinha do
Brasil demonstrou que a debilidade do autor só veio a se confirmada no ano
de 2012, após o recorrente ter se submetido a várias cirurgias e não em 2008
conforme informou o acórdão embargado.  Com isso, requereu a reforma da
decisão, devendo ser sanadas as contradições apontadas.

É o que importa relatar.

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.

Nos termos do art.  1022 do Novo Código de Processo Civil,
são  cabíveis  embargos  de  declaração  quando  houver,  na  sentença  ou  no
acórdão,  obscuridade,  contradição,  omissão  ou erro material.  Desse  modo,
pressupõe para sua interposição, por exemplo, a falta de clareza na redação e a
possibilidade  de  eventualmente  permitir  duplo  sentido  na  interpretação.
Permite-se, assim, através deste recurso, aclarar-se o texto, de forma a que
seja  amplamente  entendido  o  respectivo  teor.  O  efeito  infringente  dos
embargos declaratórios  pode surgir  exclusivamente  se,  integrada  a  decisão
omissa,  contraditória  ou  obscura,  houver  a  necessidade  de  alteração  do
julgado. Portanto,  a modificação do acórdão pressupõe, necessariamente,  a
existência das falhas apontadas.  

Pois bem.  Uma simples análise é mais que suficiente para se
observar  que o embargante interpôs os presentes aclaratórios apenas com o
intuito de rediscutir a matéria objeto da lide. Na hipótese, salta aos olhos a
clara  intenção  do  recorrente  de  simplesmente  revolver  os  argumentos
jurídicos delineados na decisão embargada, não havendo, in casu, qualquer
contradição a ser sanada no r. acórdão hostilizado. 

Ao  que  se  observa, o  acórdão  impugnado analisou
detalhadamente o caso dos autos,  fazendo referência a toda a documentação
trazida  pelo  embargante, não  havendo,  por  isso,  que  se  falar  em  decisão
contraditória, mas apenas em decisão contrária às argumentações recursais.

Por oportuno, colaciono excerto da decisão:

“(...) Na  presente  hipótese,  o  acidente
automobilístico ocorreu no dia 31 de dezembro de
2006. O primeiro laudo médico constante nos autos,
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às fls. 23, é datado de 14 de outubro de 2008 e, ao
que se percebe, já atesta a existência de debilidade
permanente  do  autor.  Em  “dados  clínicos”  do
paciente,  inclusive,  relatou  o  promovente  que  não
teve  sucesso  na  evolução  de  sua  recuperação,
mesmo após a realização de intervenções cirúrgicas,
o  que  leva  a  concluir  que  o  acidentado  já  tinha
ciência de sua debilidade. Inclusive, foi certificado
pelo  perito,  ao  final  do  laudo  pericial,  que  a
capacidade  laborativa  do  autor  havia  diminuído,
apesar  de  mantido  os  movimentos  de  “prono
supinação” do antebraço,  além de preservadas as
funções do cotovelo e do punho.

Portanto, a meu ver, desde 14 de outubro de 2008,
tinha o autor ciência inequívoca de sua debilidade
parcial.

Ainda foi juntado aos autos pelo promovente laudo
médico do DETRAN, datado de 6 de maio de 2009,
que também atestou a invalidez parcial permanente
do  autor,  ao  certificar  que  este  apresentava
monoparesia,  além de diminuição de força de  seu
membro superior esquerdo, razão pela qual concluiu
pela  inaptidão  do  promovente  para  direção  de
veículos  automotores  convencionais,  sendo  apto
apenas para direção da categoria “B” com direção
hidráulica.

Ora, ainda que considerássemos a data de 6 de maio
de  2009  para  efeito  de  contagem  do  prazo
prescricional, não seria o autor beneficiado, tendo
em vista que a peça inicial foi protocolada apenas
em 18  de  julho  de  2012,  ultrapassando,  assim,  o
prazo trienal permitido para o ajuizamento da ação
de cobrança.

Em que pese o autor tenha se submetido em março
de 2012 a novos procedimentos cirúrgicos (fls. 28 e
33),  supostamente  por  problemas  em seu  membro
superior  esquerdo  decorrente  do  acidente
automobilístico,  bem como que exista um segundo
laudo pericial, datado de 18 de junho de 2012 (fls.
27/27v), em que o autor relata diminuição de força e
paresia em seu antebraço esquerdo, entendo que o
primeiro laudo, de 14 de outubro de 2008, já seria
suficiente para certificar à existência de debilidade
permanente para fins de manejar ação securitária,
não se podendo, portanto, concluir que foi somente
em  18  de  junho  de  2012  que  o  autor  teve
conhecimento de sua debilidade.
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Perfeitamente  aplicável,  portanto,  o  célebre
brocardo jurídico,  “o direito  não socorre  aos  que
dormem”. Assim, aquele que descuida de defender
seu  direito,  no  momento  oportuno,  acabará  por
perdê-lo.  De tal  modo,  não se pode conceber que
qualquer uma das partes ponha-se eternamente no
aguardo da iniciativa  da  outra,  como na hipótese
dos autos.

Entender de forma diversa,  por óbvio,  acarretaria
uma situação de extrema insegurança jurídica,  em
que  o  autor  poderia,  a  qualquer  tempo,  buscar  a
confecção  de  laudo  atestando  a  sua  invalidez,
definindo, desta forma, a seu talante, o tempo a quo
para contagem do prazo prescricional.

 Nessas  circunstâncias,  é  forçoso  concluir  pela
ocorrência  da  prescrição  ante  a  negligência  da
parte requerente, que somente deixou para vindicar
seu  direito  ao  recebimento  de  indenização
securitária  anos  mais  tarde  à  elaboração  do
primeiro laudo que concluiu pela sua debilidade.

 Em caso análogo,  já  decidiu  o  colendo Superior
Tribunal de Justiça. Confira-se:

“PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. SEGURO DPVAT.
CONFIGURAÇÃO DA MÁ-FÉ DO RECORRENTE
NAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  REEXAME  DO
CONTEÚDO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1.  Verificada  a  má-fé  nas  instâncias  ordinárias,
alteração  deste  contexto  demandaria  reexame  de
provas, o que é vedado ante a Súmula 7/STJ. 
2. O marco inicial para contagem da prescrição não
pode depender privativamente da vontade da vítima,
o  que  contraria  a  segurança  jurídica.  3.  Agravo
regimental a que se nega provimento.” (AgRg no Ag
1334608 / MT. 2010/0130432-9. Rel. Ministro LUIS
FELIPE  SALOMÃO,  4ª  Turma  -  STJ.  DJe
10/03/2011). (grifo nosso)

Ainda, sobre o tema, trago à baila arestos da Corte
da Cidadania:

RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DA
CONTROVÉRSIA.  CIVIL E  PROCESSUAL CIVIL.
SEGURO  DPVAT.  TERMO  INICIAL  DA
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PRESCRIÇÃO.  CIÊNCIA  INEQUÍVOCA  DO
CARÁTER  PERMANENTE  DA  INVALIDEZ.
NECESSIDADE DE LAUDO MÉDICO.
1. Para fins do art.  543-C do CPC: 1.1.  O termo
inicial  do  prazo  prescricional,  na  ação  de
indenização,  é  a  data  em  que  o  segurado  teve
ciência  inequívoca  do  caráter  permanente  da
invalidez.
1.2.  Exceto  nos  casos  de  invalidez  permanente
notória, a ciência inequívoca do caráter permanente
da  invalidez  depende  de  laudo  médico,  sendo
relativa  a  presunção de  ciência.(...)  3.  RECURSO
ESPECIAL  DESPROVIDO.  (REsp  1388030/MG,
Rel.  Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO,
SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  11/06/2014,  DJe
01/08/2014) (grifo nosso)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  SEGURO  OBRIGATÓRIO  DPVAT.
PRESCRIÇÃO  TRIENAL.  DATA  EM  QUE  O
SEGURADO  TEVE  CIÊNCIA  INEQUÍVOCA  DA
INVALIDEZ  PERMANENTE.  LAUDO  MÉDICO.
DECISÃO  EM  CONSONÂNCIA  COM  O
ENTENDIMENTO  DESTA  CORTE.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. O termo inicial do prazo prescricional na ação de
indenização é a data em que o segurado teve ciência
inequívoca  da  incapacidade  laboral  (Súmula
278/STJ).
2.  A  Segunda  Seção  do  STJ  pacificou  a
jurisprudência  desta  Corte,  em  sede  de  recurso
especial  repetitivo,  no sentido de que,  "exceto nos
casos  de  invalidez  permanente  notória,  a  ciência
inequívoca  do  caráter  permanente  da  invalidez
depende  de  laudo  médico,  sendo  relativa  a
presunção  de  ciência"  (REsp  1.388.030/MG,  Rel.
Ministro  PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/6/2014, DJe de
1º/8/2014).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp  724.543/SP,  Rel.  Ministro  RAUL
ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
16/02/2016, DJe 25/02/2016) (grifo nosso)

Assim,  considerando que  a  debilidade permanente
do autor já havia sido reconhecida ainda no ano de
2008, após o autor ter se submetido a tratamentos
cirúrgicos, e sendo a demanda somente ajuizada em
18 de julho de 2012, imperioso o reconhecimento da
prescrição da pretensão autoral, não havendo que se
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falar  em  reforma  da  decisão  guerreada.”  (pag.
157/160)

Dessa forma, verifica-se não haver qualquer  contradição a ser
sanada no acórdão objurgado, sendo descabida qualquer reanálise de mérito,
razão pela qual não podem ser acolhidos os presentes aclaratórios.

Nesse sentido, colaciono julgado do Tribunal da Cidadania e
desta Corte: 

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO
DE  SEGURANÇA.  MILITAR.  NÃO  INCLUSÃO
EM QUADRO  DE ACESSO.  ART.  535 DO CPC.
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU
OBSCURIDADE.  INEXISTÊNCIA.
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE.
HIPÓTESE DE NÃO CABIMENTO. 

1. Os  embargos  de  declaração, conforme dispõe o
art.  535, incisos I e II, do código de processo civil,
destinam-se a suprir omissão,  afastar obscuridade
ou eliminar contradição existente no julgado, o que
não ocorre na hipótese em apreço. 2. O julgador não
está  obrigado  a  responder  a  todas  as  questões
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado
motivo  suficiente  para  proferir  a  decisão.  3.  "a
jurisprudência desta corte é firme no sentido de que
os embargos de declaração, ainda que opostos com
o  objetivo  de  prequestionamento  visando  à
interposição  do  apelo  extraordinário,  não  podem
ser  acolhidos  quando  inexistentes  omissão,
contradição ou obscuridade na decisão recorrida"
(edcl  no  MS  11.484/DF,  Rel.  Ministro  Paulo
Gallotti, terceira seção, DJ 2/10/2006). 4. Embargos
de  declaração  rejeitados.  (STJ;  EDcl  -MS  9.290;
Proc.  2003/0168446-2;  DF;  Terceira  Seção;  Rel.
Min.  Og Fernandes;  DJE 19/09/2013; Pág.  1126).
(grifo nosso)

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO
DE OMISSÃO. VÍCIO NÃO CARACTERIZADO.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  FINS  DE
PREQUESTIONAMENTO.  PRETENSÃO
PREJUDICADA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO.
REJEIÇÃO. 
Os  embargos de  declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade, contradição ou omissão,
não  se  prestando  ao  reexame  do  julgado  e
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inexistindo  quaisquer  das  hipóteses  justificadoras
do expediente, impõe-se a sua rejeição. Nem mesmo
para  fins  de  prequestionamento  se  pode  desejar
repisar os argumentos, os quais restaram repelidos
pela fundamentação desenvolvida na decisão. Não é
encargo  do julgador  manifestar-se  sobre  todos  os
fundamentos  legais  indicados  pelas  partes,  nem
mesmo para fins de prequestionamento, bastando ser
motivada a prestação jurisdicional, com a indicação
das bases legais que dão suporte a sua decisão. Se a
parte dissente dos fundamentos narrados no decisum
combatido,  deve ela valer-se do recurso adequado
para  impugná-lo,  não  se  prestando  os  embargos
declaratórios  para  tal  finalidade”.  (TJPB;  Rec.
058.2011.000168-0/003;  Quarta  Câmara
Especializada Cível;  Rel.  Des. Frederico Martinho
da Nóbrega Coutinho; DJPB 02/10/2013; Pág. 15). 

Assim,  não  há  outro  caminho  a  trilhar  a  não  ser  manter  a
decisão recorrida pelos seus próprios fundamentos. 

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.  

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão o Exmo. Des.  Abraham Lincoln da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite
Lisboa, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia
de  Farias,  Procuradora  de  Justiça.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
22 de novembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
Juiz Convocado Relator
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